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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 991/25 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências; regulamentada pelo Decreto nº 7.404/10; 
 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; alterada pela Lei Municipal nº 13.193, de 23 
de outubro de 2001; 
 
- Lei Municipal nº 10.954/91 , que dispõe sobre a coleta seletiva de lixo industrial, 
comercial e residencial, alterada pela Lei Municipal 13.193/2001 
 
- Lei Municipal nº 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais; regulamentada pelo Decreto nº 
40.168/00; 
 
- Lei Municipal nº 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 49.532/08; 
 
- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Municipal nº 15.121, de  22/01/2010, que dispõe sobre a destinação de 
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências.- 
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Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 17.916, de  24/03/2023, que estabelece a majoração das multas 
previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 
14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes; acrescenta dispositivo ao art. 169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.299, de  19/09/2025, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais; a Lei nº 14.803, de 26 de 
junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos 
da Construção Civil e Resíduos Volumosos; a Lei nº 16.612, de 20 de fevereiro de 
2017, que dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações no Município de São 
Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 
Município de São Paulo; e a Lei nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, que dispõe 
sobre a observância de normas técnicas para o uso do espaço público pelas 
concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais 
empresas que compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados 
em vias públicas do Município de São Paulo, bem como dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.871, de  15/02/2018, que altera dispositivos da Lei nº 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para estabelecer 
mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e respectivas 
sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 1396/2025 Altera a Lei nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; instituí a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências.  
 
PL 990/2025 Atribui ao Poder Executivo do Município de São Paulo, diretamente ou 
por meio de contratos administrativos, a responsabilidade pela coleta, transporte e 
destinação adequada dos resíduos sólidos gerados em equipamentos públicos 
municipais de abastecimento, como Mercados e Sacolões. 
 
PL 359/2025 Dispõe sobre a instalação de lixeiras subterrâneas no Município de São 
Paulo e dá outras providências.  
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PL 324/2025 Obriga o poder Executivo Municipal a enviar notificações de alerta aos 
munícipes sobre ações da coleta domiciliar seletiva e o cata bagulho, no âmbito do 
município de São Paulo, e da outras providências. 
 
PL 472/2022 Dispõe sobre a adequada destinação de resíduos sólidos orgânicos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
  

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2025. 
 

 
CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP  155.068 
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